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    PREFÁCIO: DAS ALEGRIAS DOS (RE) ENCONTROS




    A alegria é a passagem para um estado mais potente do próprio ser (Spinoza, 2008)1




    Spinoza, em seu tratado sobre a ética, define a alegria como aquilo que faz com que o ser aumente sua potência. Ela não é um dado essencial, mas se define pelos encontros que aumentam nosso desejo de viver, pensar, produzir... Os encontros podem produzir alegria, quando nos potencializam, ou tristeza, quando nos imobilizam. Em tempos sombrios como os que vivemos, encontrar a alegria parece ser uma das tarefas mais fundamentais do nosso cotidiano.




    Nessa direção, posso dizer que o encontro com este livro produziu em mim muitas alegrias! A publicação – organizada por Islaine e Maria Aparecida – traz temas como conselho tutelar, heavy metal, inclusão de educandos público-alvo da educação especial, acesso à cultura escrita no ensino superior, filmes que têm professoras como protagonistas e brincadeiras no contexto escolar. Essas temáticas diversas se articulam em um livro que pretende refletir sobre pesquisas realizadas na formação inicial em pedagogia das autoras e suas práticas atuais como docentes na rede pública de ensino. O livro articula os estudos realizados na conclusão da formação inicial docente com as trajetórias das professoras-autoras, trazendo importantes reflexões sobre a necessária articulação entre a pesquisa acadêmica e a prática escolar.




    A alegria proporcionada pela leitura vem de diferentes fontes. A proposta de partir de reflexões realizadas na graduação para pensar sobre a prática docente atual se apresenta como ousada e original. Em tempos de descaso com a docência, ver professoras preocupadas com a prática e que investem o seu tempo para refletir sobre o fazer pedagógico traz esperança e felicidade aqueles/as que se preocupam com a educação.




    A alegria refere-se, também, à percepção de como a experiência da pesquisa na graduação se desdobrou de diferentes formas nas trajetórias das professoras-autoras. Algumas continuaram investindo na formação acadêmica, realizando cursos de mestrado e doutorado. Outras se dedicaram à prática na educação básica, utilizando o arcabouço teórico adquirido durante a graduação para direcionar o seu modo de lecionar. Em ambos os casos, é visível como o tema de interesse na graduação continuou repercutindo nos percursos profissionais até agora trilhados.




    A alegria se relaciona também com o fato de que fui professora na formação inicial de sete das dez autoras dos capítulos. Ver o modo como estão se relacionando com a docência e o que a graduação em pedagogia proporcionou a elas evoca também reflexões sobre o meu modo de lecionar e de pesquisar em educação. Proporcionou, ainda, lembranças sobre um outro momento de minha trajetória como professora. Pude me lembrar não apenas das estudantes, mas também das muitas angústias que atingiam não somente a elas no momento de elaborar o TCC, mas também a nós, docentes daquele curso superior, que constantemente pensávamos se a obrigatoriedade de realizar um TCC quando a legislação específica para o curso de Pedagogia não a estabelece, era realmente importante para a formação inicial docente. Considerando as condições de vida de grande parte das estudantes daquela instituição (mulheres, trabalhadoras em mais de uma jornada, muitas delas mães) e também as condições de trabalho dos/as docentes que orientavam os trabalhos (a maioria também mulheres, trabalhando em mais de um local e com responsabilidades familiares diversas), muitas vezes refletíamos se esse era o melhor caminho. O livro que aqui se apresenta mostrou-me que sim, vale a pena investir em práticas autorais de pesquisa, a despeito de todos os percalços, pois elas marcam significativamente a vida daqueles/as que as produzem e tem impactos profundos em todo o seu percurso profissional.




    A diversidade das escritas me levou a pensar também sobre que gêneros textuais são mais adequados ao modelo de reflexão sobre a prática. Em momentos em que a ciência vem sendo questionada, como nos tempos de negacionismo que vivemos, a reflexão estruturada na forma de artigos acadêmicos que seguem uma metodologia científica clara, mostra a potência dessa forma de pensamento para alicerçar práticas pedagógicas. Assim, ainda que nem todas as docentes tenham optado por seguir sua trajetória como pesquisadoras do ponto de vista formal, todas se tornaram pesquisadoras de sua prática, realizando uma reflexão-ação-reflexão constante. Ver esse processo me alegra muito como docente e como pesquisadora!




    Como apontam todas as autoras, a formação continuada é fundamental no exercício da docência. Ela não se dá, apenas, por meio de cursos e especializações, mas pelas trocas que se realizam na escola, pelas leituras, pela reflexão e partilha de saberes. Nesse sentido, este livro emerge como uma possibilidade inovadora e estimulante de formação continuada, ao permitir o rememorar, o refletir e o escrever como estratégias para ressignificar a trajetória docente. Isso é feito seguindo o rigor da pesquisa acadêmica, sem perder a alegria capaz de produzir encontros e aumentar a potência para agir em prol de uma educação pública, igualitária e justa para todos/as. Desejo que o encontro com este livro potencialize aqueles/as que o lerão, traduzindo-se em uma alegria que produz outros modos de ver a prática docente e a educação pública em nosso país.




    




    

      

        1 SPINOZA, B. Ética (2a. ed.) (T. Tadeu, Trad.). Belo Horizonte: Autêntica. 2008.
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    INTRODUÇÃO




    Este livro surge do desejo de professoras da rede pública de Belo Horizonte e do Estado de Minas Gerais compreenderem, pesquisarem e refletirem sobre os impactos e interferências que a formação inicial ou de graduação teve em suas práticas, compreendendo o que a formação trouxe e de que forma contribuiu ou não com as práticas e a docência dessas docentes nas escolas em que atuam. Além disso, o livro teve com objetivo revisitar as pesquisas apresentadas ao final do curso de formação inicial. Acredita-se que esse exercício pode favorecer o confrontamento do profissional com a sua formação.




    Começamos a organizar este projeto desde junho de 2020, ou seja, está completando um ano que estamos organizando a produção deste livro. Diante disso, refletimos que escrever um livro requer um período longo de idas e vindas, e muitos desafios a serem vencidos, que vão desde o convite e aceite de quem irá escrever e participar da escrita do livro até a revisão, formatação e conteúdo final do mesmo. Com isso, vimos que essa produção exigiu de todos os envolvidos, um exercício constante de compartilhamento, compromisso, disponibilidade, alteridade, paciência e tolerância.




    Para compor o grupo de professoras autoras buscamos profissionais do nosso convívio profissional ou acadêmico. O perfil dessas educadoras foi que tivessem vontade de publicar e refletir sobre as suas pesquisas e o como elas dialogaram a teoria pesquisada com as suas práticas. Selecionamos e convidamos, além de nós duas como organizadoras e autoras dos artigos deste projeto, mais quarenta professoras. Contudo, ao final do processo, juntaram-se a nós 8 professoras, ou seja, no total foram 10 professoras e oito artigos. Desses, dois foram escritos por duas professoras. Todas atuam na educação básica, mais especificamente nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Todas são pedagogas, mulheres e professoras e três delas possuem apenas a graduação inicial. É importante salientarmos esses dados, pois eles influenciam as reflexões e escritas delas, uma vez que é com base também nesses elementos teóricos e vivências que elas analisam e elaboram seus artigos.




    As 10 professoras que participaram deste livro estudaram o Ensino Fundamental e médio em escolas públicas, da rede estadual ou municipal. Dessas 10 professoras, 9 fizeram sua graduação em instituições privadas e 1 em instituição pública. Outro dado relevante é que 70% das professoras autoras investiram em formação continuada: 7 fizeram pós-graduações lato sensu e dessas, três também investiram em pós-graduações stricto sensu. Das 7 que fizeram especializações, 5 fizeram em instituições privadas e 2 fizeram em instituições públicas. Diante desses dados, entendemos que cada autora carrega consigo, na sua postura profissional, análise reflexiva e até na sua forma de escrever, elementos da sua prática e das suas experiências acadêmicas e profissionais, que são bem subjetivas e diversificadas.




    Essas configurações das professoras autoras refletem que o perfil docente aqui apresentado é bem representativo da realidade da Educação Básica no Brasil. A pesquisa “Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil” 2 (Oliveira e Vieira, 2012) apresenta um perfil docente brasileiro que dialoga com o perfil das professoras autoras desse livro: mulheres e maioria com pós-graduação. A pesquisa supracitada evidencia a relevância da formação inicial e continuada do professor tendo em vista a construção de um sistema educativo de qualidade, sendo que “para mudar a escola, é preciso mudar a formação de professores” (p. 86).




    Esses dados referentes à formação do professor nos remetem a pensar que ainda no Brasil para se ter uma graduação é necessário que as pessoas despendam investimentos financeiros altos, ou seja, há poucas políticas públicas de incentivo para financiar essa formação. As graduandas geralmente possuem duplas e triplas jornadas, ou seja, é um processo exaustivo e sacrificante para se ter um curso superior no Brasil. Nessa direção, dar continuidade em uma especialização possivelmente não é algo tão almejado, já que a jornada exaustiva seria contínua e longa.




    Diante disso, observamos que é possível perceber que esse movimento ocorre muitas vezes pelos próprios professores de forma individual e pessoal, de modo que ao buscarem a valorização da profissão, investem na formação continuada, o que pensamos que isso se deve as hipóteses de que o tempo de formação/especialização possa refletir na remuneração docente e no seu plano de carreira e também da conscientização do processo contínuo de aprendizagem e reciclagem do conhecimento. Além disso, é inerente observar que nos últimos anos, houve alguns programas do governo que investiram razoavelmente em formação de nível superior, possibilitando uma entrada maior de brasileiros na graduação e ampliando o nível de formação inicial dos professores.




    Ainda, para a escrita do livro houve alguns desafios. Inicialmente com a disponibilidade das professoras para a escrita do mesmo, já que no momento atual de pandemia, o aumento dos serviços educativos e adaptação às novas rotinas têm onerado um maior tempo nosso e delas. Outro obstáculo foi com o formato acadêmico e exigências da estrutura de um artigo, pois apenas 3 delas já havia publicado um artigo ou tinha alguma experiência com a escrita acadêmica.




    Para minimizar esses problemas, criamos um grupo de WhatsApp com as professoras selecionadas. No grupo, elaboramos e disponibilizamos uma carta convite para participação, uma proposta de estrutura, conforme o padrão de formatação de artigos, com base nas normas da Associação Brasileira de Normas de Trabalhos (ABNT) para facilitar no momento da escrita. Também fizemos um cronograma com ações e os períodos, para as entregas de cada etapa da escrita e revisões por pares e pelas organizadoras. Devido à demanda grande de trabalho, estudos e formações que essas professoras já tinham, tivemos que flexibilizar as datas e rever algumas ações. Além disso, o grupo serviu de um meio para tirarmos dúvidas, orientações e interações cotidianas e mais ágeis.




    Outro desafio foi conciliar a escrita acadêmica com a proposta de fazer um dos tópicos de cada artigo uma autorreflexão com base em toda a trajetória acadêmica e profissional atrelada à graduação de cada uma. Diante disso, nós organizadoras, sugerimos que a autora de cada artigo fizesse um tópico em que por meio de uma “licença poética” falassem abertamente sobre a sua experiência profissional pós formação inicial, os impactos, pontos positivos, interferências nas suas práticas e outros.




    Diante todos os desafios supracitados, bem como da proposta do livro, se faz necessário posicionar o leitor quanto a alguns aspectos. Buscamos entregar uma produção acadêmico-científica, mesmo que algumas não tiveram até o momento a experiências de publicação de um artigo, mas tinham muito a nos dizer sobre a vasta e diversificada teorias e saberes já lecionados em sala ou fora de sala de aula e na academia. Ainda, ressaltamos que o objetivo principal aqui foi apresentar um encontro da teoria com a prática, da academia com a escola, do professor com a pesquisa. Pensamos que esses não deveriam ser pontos tão antagônicos e tão polarizados, mas acreditamos que cada polo tem as suas características únicas e, para dialogarem entre si, é fundamental que ambos estejam em permanente concatenamento.




    O primeiro artigo é da Islaine Natália Demetrio, que também é organizadora e idealizadora deste projeto. Nele ela analisa sobre a relação da escola e do Conselho Tutelar (CT). Ela pesquisou os significados que educadoras possuem a respeito do Conselho Tutelar. Tema este ainda pouco estudado na literatura e que quando pesquisado está com base no senso comum e explicita uma visão distorcida deste órgão, de modo que não traz elementos que explicitem que ele pode ser uma ferramenta importante para facilitar o ato pedagógico.




    Além disso, ela faz reflexões que quanto mais se inteirar de leis, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de órgãos e de uma rede de proteção, que garantem o direito à educação, isso pode impactar de forma positiva nas atuações de professoras e professores e na escolha das mesmas por também serem pesquisadoras, ou seja, ampliar sua visão e aperfeiçoar a sua prática permanentemente. Ao mesmo tempo em que demonstra que quanto mais agimos em rede, mais nos apropriamos e qualificamos nossa atuação e nos tornamos cada vez mais cidadãos em prol de ressignificar o ato pedagógico, de modo que todos se responsabilizem e atuem coletivamente.




    O segundo artigo foi escrito pelas professoras Erika Marbelle Gomes e Gleice Matias Bacelar e abordou os problemas e/ou dificuldades de aprendizagem enfrentadas por alunos em sua trajetória acadêmica no curso superior. Além disso, buscou refletir sobre como estas poderiam ser amenizadas. O que as impulsionaram a discorrer sobre esse tema foram os inúmeros relatos de colegas sobre o grande desafio em lidar com a diferença entre a experiência escolar anterior e a cultura acadêmica. Além do público alvo delas pesquisados, as autoras afirmam que elas também compartilhavam dessa dificuldade de inserção na rotina do curso superior.




    O terceiro é o das professoras Rosely Maria Madeira da Silva e Sandra Marta Ferreira Romualdo. Elas abordam o trabalho do pedagogo na inclusão de crianças do Ensino Fundamental. O texto reflete sobre a prática pedagógica diante do desafio da inclusão, nos anos iniciais do Ensino Fundamental e também contextualiza as leis que regem a política de inclusão. As autoras trazem a tona o quanto os profissionais que lidam diretamente com essas crianças possuem uma grande responsabilidade para com eles e para a garantia de suportes e de relações entre seus pares que propiciem que eles efetivamente sejam incluídos no ambiente escolar.




    O quarto artigo é o da Patrícia Cristiana Marinho que discute sobre a aprendizagem de crianças com deficiência mental3 nas classes regulares. Ela traz para o debate a seguinte questão: essas crianças aprendem estando em salas regulares? Assim, ela reflete sobre algumas categorias a partir de um questionário, sobre o que e o como professoras que atuam nessa área vislumbram sobre essa temática. Com isso, a autoria aponta alguns elementos para pensarmos de que modo e se essas crianças aprendem, e ressalta o pouco suporte e importância ainda dados para essa temática e para esses alunos.




    O quinto artigo, intitulado “A inclusão do aluno surdo em uma escola pública nos anos iniciais do Ensino Fundamental”, é da autora Cristiane de Jesus Fernandes. Ela analisa o percurso histórico e legal que subsidiou a entrada e permanência de alunos surdos nas escolas regulares. A autora faz uma reflexão sobre a importância do ensino da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) não só para os alunos surdos, como para todos os alunos, funcionários e professores ouvintes, como uma forma de facilitar a interação e a comunicação com os alunos que a utilizam como primeira língua.




    O sexto trabalho apresentado neste livro, foi escrito pela professora Janaína de Souza Araújo Marques Viana e desenvolve a temática sobre a importância dos jogos e brincadeiras na Educação Infantil. O artigo é o resultado de uma pesquisa que acompanhou três professoras em uma instituição de Educação Infantil, identificando suas práticas, metodologia e processos avaliativos. O artigo discorre sobre como a utilização dos jogos e brincadeiras podem favorecer e/ou contribuir para o desenvolvimento social, cognitivo e motor das crianças, além de ser uma ferramenta lúdica e atrativa.




    O sétimo artigo é da autora Patrícia Rodarte Silva Gomes Coelho. O título dele é: “A educação pela cidade: Uma pedagogia do Heavy Metal”. Consideramos ele, assim como os demais, extremamente importante para nossa análise, pois traz para o debate educativo a formação humana dos jovens contemporâneos na escola e com outros espaços, como a cidade, e os sistemas de significantes sociais, no caso o heavy metal, não somente como gênero musical, mas como um universo de elementos identitários e aprendizagens diversas. Assim, ele extrapola o ambiente escolar e analisa o quanto outros espaços e práticas podem contribuir com a socialização e podem afetar os processos pedagógicos.




    O oitavo e último artigo é da autora Maria Aparecida de Freitas, que também é organizadora e idealizadora deste projeto. Ele apresenta uma pesquisa sobre como o professor é representado no imaginário social, trazendo como elemento de análise um filme do cinema brasileiro. Além de refletir sobre o contexto histórico e educacional no qual a película foi produzida, a pesquisa também analisou elementos internos, como por exemplo: o roteiro e os personagens. A autora faz uma reflexão sobre como o filme “Anjos do Arrabalde: as professoras” possuem diversos elementos e questões culturais que podem ter influenciado na construção da imagem docente para a sociedade no período (pós ditatura) em que ele foi produzido e lançado.




    Avaliamos que o tema sobre a inclusão foi o mais pesquisado dentre essas professoras. Pensamos que esse fato se deve a uma política recentemente implantada no âmbito legal, mas que ainda carece de muitos esclarecimentos, reflexões e debates. Apesar disso, observamos uma expressiva diversidade de temas, indo de análises sobre órgãos públicos como o Conselho Tutelar até discussões sobre elementos da cultura, como o cinema e o heavy metal. Essa multiplicidade de pesquisas nos mostra o quanto a educação é uma área que abarca diversos sujeitos e temas e o quanto se desdobra e se relaciona com diferentes aspectos da sociedade.




    Este projeto possibilitou que as professoras e nós, organizadoras, historicizássemos e percebêssemos a nossa evolução profissional, a partir desse exercício de revisitar as nossas pesquisas de graduação e refletíssemos o quanto essa formação impactou e repercutiu na nossa forma de lecionamento, de lidar com nossos pares ou nas interações que consolidamos e no nosso olhar sobre nossos alunos. Também, reiteramos que as opiniões, interpretações, reflexões e análises contidas neste livro são de inteira responsabilidade de seus autores.




    Percebemos que, conseguimos concluir um dos intuitos principais deste livro, que era articular ensino e pesquisa, pois, como nos afirma Freire (1996, p. 32), “não há ensino sem pesquisa, e pesquisa sem ensino”. Diante disso, todo professor é, em essência, um pesquisador, mesmo que muitas vezes isso não seja refletido, estimulado e reverberado nos ambientes escolares. Acreditamos que é necessário levar a pesquisa acadêmica até o chão da sala de aula e também levar o professor para a academia. Só assim, conciliando a teoria com a prática, será possível um revelar de possibilidades para os entraves da educação formal e informal e fazer da academia uma fonte de conhecimentos diversos.




    Então, foi possível por meio deste projeto entender que quanto mais pesquisamos e refletimos sobre a realidade que atuamos, lecionamos e sobre as leis, órgãos, práticas e políticas que regem o sistema da educação, mais nos tornamos atores ativos nas lutas por melhorias na educação, e ao mesmo tempo nos realizamos como professoras e tornamos o ato pedagógico mais prazeroso. Portanto, compreendemos que esse livro também foi uma forma de favorecemos uma pesquisa inédita, já que foi composto por escritas, análises e reflexões feitas por e com professoras da rede pública, o que favorece uma educação solidária que pode propiciar suportes para a lida da profissão docente, de forma a valorizar e reconhecer os profissionais que lidam diretamente e constantemente com o sistema educativo e fazer deles pesquisadores e protagonistas das pesquisas sobre a educação.




    As organizadoras




    




    

      

        2 Pesquisa realizada em sete estados brasileiros (Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Espírito Santo e Goiás) por uma rede de pesquisadores composta pelo GESTRADO/UFMG, GESTRADO/UFPA, GETEPE/UFRN, NEDESC/UFG, NEPE/UFES, NUPE/UFPR, GEDUC/UEM-PR e GEPETO/UFSC.




        OLIVEIRA, Dalila Andrade, VIEIRA, Livia Fraga (org.). Trabalho na Educação Básica: a condição docente em sete estados brasileiros. Belo Horizonte, MG: Fino Traço, 2012.


      




      

        3 O termo utilizado atualmente é “deficiência intelectual”. Contudo, mantemos o conceito utilizado pela autora, uma vez que era o conceito usual no período da pesquisa em questão.


      


    


  




  

    COMO MINHA FORMAÇÃO EM PEDAGOGIA E MINHA PESQUISA PARA CONCLUSÃO DESTE CURSO IMPACTARAM NA MINHA TRAJETÓRIA PROFISSIONAL QUANTO ATORA EDUCATIVA?




    Islaine Natalia Demetrio4




    1. INTRODUÇÃO




    Este artigo apresenta reflexões de um recorte da minha monografia5 de Trabalho de Conclusão de Curso- TCC em Pedagogia, que teve como propósito analisar a percepção que educadores de uma escola da Rede Municipal de Belo Horizonte têm a respeito do Conselho Tutelar- CT. Diante disso, visamos analisar os aspectos referentes ao impacto que essa pesquisa acadêmica e a minha formação trouxeram para minha prática educativa. Analisaremos dois capítulos da minha monografia e refletiremos como minhas experiências acadêmicas como graduada em Pedagogia influenciaram na minha atuação como professora e como essas impactaram nas minhas escolhas acadêmicas e profissionais.




    A justificativa para a elaboração deste artigo foi compreender como nossa formação pode contribuir ou não com as nossas práticas como pedagoga e educadora e como isso pode interferir e repercutir no ensino e aprendizagem, nas relações que estabelecemos e nas práticas pedagógicas educativas.




    A metodologia que utilizamos foi a análise documental, por meio da apropriação dos referenciais bibliográficos que dialogam com nossa pesquisa, no caso da monografia de graduação em pedagogia e a narrativa dialógica da minha prática profissional, atualmente como professora na rede estadual de Minas Gerais e municipal de Belo Horizonte com a minha pesquisa de graduação. Esses métodos tiveram como base os estudos desenvolvidos por André (2006) e Mazzotti (1998). Dentro de uma história há várias outras histórias, quando narramos podemos reconstruir e visibilizar a história daqueles que muitas vezes não são priorizados ou destacados nas narrativas.




    Como resultado, pensamos que a minha pesquisa de graduação vislumbrou o começo de uma trajetória como pesquisadora, já que dei continuidade a pesquisa sobre a Escola e o Conselho Tutelar, na minha especialização em Educação Básica, no meu Mestrado em Humanidades e, atualmente, como doutoranda em processos educativos na docência. Esse aprofundamento como pesquisadora propiciou que reconhecêssemos a importância de um trabalho em rede e coletivo entre a família, a escola e o Conselho Tutelar, em prol da garantia da educação escolar, como um dos direitos fundamentais da criança e do adolescente. Portanto, refletimos que por meio das minhas escolhas acadêmicas que foi possível uma melhora significativa na minha atuação profissional, bem como pensamos que contribuímos com um estudo ainda pouco explorado na literatura.




    Este estudo está sistematizado em três tópicos. No primeiro, abordaremos como surge a história dos direitos das crianças e dos adolescentes e leis que delimitam a importância da proteção à infância, bem como a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA e do CT. No segundo, faremos relatos das minhas experiências acadêmicas e profissionais, procurando explicitar a maneira como minhas vivências instigaram e direcionaram a escolha do tema da minha pesquisa de monografia, como também me possibilitaram refletir e constituir relações mais fecundas na minha atuação como professora e pesquisadora. No terceiro, apresentaremos nossos procedimentos metodológicos para a obtenção dos dados desta pesquisa.




    Concluímos que é fundamental que famílias, escola e CT construam formas integradas de ações que propiciem refletir as diversas questões e especificidades de aprendizagem e dos comportamentos dos educandos. Também, que a proteção à infância necessita ser uma questão mais debatida por todos aqueles que lidam diretamente com essa etapa. Assim, da parte da escola e do CT, é preciso criar estratégias e ações que busquem amenizar os desafios das relações pedagógicas, que perpassam frequentemente essa fase da vida. Por parte da família, é preciso participarem e ocuparem ativamente todo o processo da vida de seus filhos seja ele dentro ou fora do ambiente escolar.




    2. LEIS QUE GARANTEM A PROTEÇÃO À INFÂNCIA




    Os Conselhos Tutelares e a escola são instituições de atendimento aos direitos da infância. Desse modo, para a compreensão de nosso problema de estudo, é necessário primeiramente compreendermos o sentido destes atendimentos. Para tanto, neste capítulo trazemos a discussão sobre como surge à história dos direitos das crianças e dos adolescentes e leis que delimitam a importância da proteção à infância com prioridade, bem como a criação do ECA e do CT.




    2.1. A História da Construção dos Direitos da Criança e do Adolescente




    A valorização da criança e do adolescente como pessoas que possuem especificidades no seu desenvolvimento e que precisam possuir direitos próprios teve o seu marco histórico no século XX. Durante esse período foram elaborados diversos documentos que reconheceriam esses sujeitos como portadores de direitos e atenções diferenciadas.




    No ano de 1923, em Genebra, uma organização não governamental elaborou aspectos fundamentais sobre os direitos das crianças. Essas proposições ficaram conhecidas como A Declaração de Genebra, que em 1924, foi considerada como a primeira Declaração dos Direitos da Criança. Esse documento continha quatro preceitos essenciais:




    1 – A criança tem o direito de se desenvolver de maneira normal, material e espiritualmente; 2 – A criança que tem fome deve ser alimentada; a criança doente deve ser tratada; a criança retardada deve ser encorajada; o órfão e o abandonado devem ser abrigados e protegidos; 3 – A criança deve ser preparada para ganhar sua vida e deve ser protegida contra todo o tipo de exploração; 4 – A criança deve ser educada dentro do sentimento de que suas melhores qualidades devem ser postas a serviço de seus irmãos. (MARCÍLIO, 2003, p. 1).6




    A Segunda Guerra Mundial foi o fator fundamental que deu início a consolidação da visão de que as crianças devem ser tratadas de maneira específica. Este triste evento foi marcado por muitas mortes de crianças e barbáries jamais vistas na humanidade. Ademais, após a Segunda Guerra Mundial, muitas crianças ficaram sem família e abandonadas sem possuir nenhum lugar para se abrigar. Assim sendo, a Organização das Nações Unidas- ONU,7 no ano de 1946 criou o Fundo Internacional de Ajuda Emergencial à Infância em Necessidades- UNICEF, com o propósito de prestar auxílio às crianças que habitavam em países que foram destruídos pela Guerra.




    No ano de 1950, houve a segunda Assembleia Geral da ONU. Nesta foi ampliada as atividades da UNICEF, que passou também a cuidar da saúde e da nutrição das crianças dos países carentes, assim como sua atuação se estendeu para quase todos os países do mundo.




    No ano de 1959, a ONU realizou uma das conquistas mais avançadas para a garantia dos direitos das crianças – a promulgação da Declaração Universal dos Direitos das Crianças. Essa prevê que a criança deve ser reconhecida com importância absoluta e como sujeitos detentores de direitos específicos. Segundo coloca o 1º artigo da declaração:




    A criança gozará de todos os direitos enunciados nesta declaração. Todas as crianças, absolutamente sem qualquer exceção, serão credoras destes direitos, sem distinção ou discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição, quer sua ou de sua família8.




    Em 1989, a ONU organizou uma Conferência Mundial. Nessa, foi aprovada e proclamada a Convenção das Nações Unidas, no que diz respeito aos direitos das crianças, que, dentre outros dispositivos, define que a Infância compreende qualquer pessoa com menos de 18 anos de idade.




    Até essa idade devem ser protegidos os direitos da criança à sobrevivência e ao pleno desenvolvimento; deve ser oferecido o melhor padrão de saúde possível; toda criança deve ser registrada ao nascer, ter um nome, e uma nacionalidade; a criança tem o direito de brincar; de receber proteção contra todas as formas de exploração, sobretudo sexual; a criança tem direito à educação da melhor qualidade, etc. (MARCÍLIO, 2003, p. 1).




    No ano de 1990, na Tailândia, a ONU realizou a Cúpula Mundial da Criança. Nesta foram definidos os resultados que se queriam alcançar em favor do bem-estar da criança para o ano de 2000, tais como: desenvolvimento integral da criança, proteção ao adolescente e a criança em discordância com a lei e outros.




    No Brasil, até meados da década de 80 do século 20, as poucas leis que diziam respeito à infância não reconheciam a criança e o adolescente de classes pobres como pessoas de direitos, porém como menores infratores ou menores abandonados. Sendo assim até o fim dos anos 1980, a lei que determinava as normas do cuidado e atenção à criança e ao adolescente no Brasil, era denominada Código de Menores. Este se aplicava apenas às crianças e adolescentes em situação irregular, seja por transgredirem diretrizes sociais, seja por não possuírem suas necessidades básicas atendidas.




    Mas a partir da Constituição Federal promulgada em 1988, a criança e o adolescente passam a ser reconhecidos como cidadãos e ao mesmo tempo é determinado o direito de serem protegidos de forma integral.9 A partir de então, várias manifestações da sociedade civil em defesa da criança e do adolescente se fortaleceram. Devido a estes eventos, mais o fato do Brasil ter sido um dos países signatários de todos os documentos já citados, foi promulgada a Lei 8069/90, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. O ECA incorporou as leis e declarações acima mencionadas, reafirma a concepção do princípio da proteção integral, de maneira que causou uma mudança fundamental no modo de se reconhecer essa etapa da vida. Um dos pontos mais inovadores que esta nova lei trouxe foi à filosofia de que essa etapa da vida tem que ter garantida o seu pleno desenvolvimento, tais como: o melhor padrão de saúde, educação e outros, bem como sejam reconhecidos como sujeitos de direitos.




    A partir desta lei conquistaram-se avanços consideráveis sobre os indicadores educacionais que se referem às crianças, tais como: o ensino fundamental foi universalizado e o analfabetismo entre jovens e crianças diminuiu consideravelmente. Entretanto, o Brasil permanece com indicadores sociais muito baixos se comparados com outros países desenvolvidos e até mesmo com países em desenvolvimento.




    Se a escolaridade da infância melhorou substancialmente na década de 90, conseguindo colocar 97% das crianças de 7 a 14 anos de idade na escola fundamental, (...). A qualidade do ensino de base continua ruim, entre as piores do mundo. A evasão escolar e a repetência continuam sendo as pragas maiores da vida escolar brasileira. E entre os jovens de 15 a 17 anos de idade, apenas 32% estão cursando o ensino médio. No México são 58%, no Chile são 70%, segundo dados do Banco Mundial. (MARCÍLIO, 2003, p. 2).




    Sendo assim, há ainda muito que se fazer para que as leis saiam do papel e de fato sejam praticadas por todos. Ainda se faz necessário consolidar a visão de que a educação é prioridade e que deve ser oferecida com qualidade a todos. Isso seria uma das formas de se garantir uma maior igualdade social. Contudo, ressaltamos que no contexto dos direitos da infância, a escola amplia seu papel no sentido de também ser uma das instituições que devem proteger estes direitos.




    2.2. A Lei 8.069/ 90 e Artigos que criam os Conselhos Tutelares




    Como vimos, o ECA representa um instrumento fundamental na garantia e proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes, e é com este sentido que ele determinou a criação dos Conselhos Tutelares. Este órgão tem por finalidade o atendimento às denúncias de transgressões dos direitos da infância.
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